
 
 

 
AgRg no AgRg nos EDcl nos EDv no AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 

134.824 - GO (2014/0168596-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO MUNICÍPIO DE 

GOIÂNIA SINDIGOIANIA 
ADVOGADO : MAURO ZICA NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVANIA MENDES 
ADVOGADO : MARCUS ANTÔNIO RODRIGUES DIAS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA ACÓRDÃO. 
RECURSO INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Na forma dos artigos 545 do Código de Processo Civil e 258 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, somente é cabível agravo regimental contra 
decisão monocrática, sendo manifestamente inadmissível sua interposição contra 
acórdão.
2. Não incide o princípio da fungibilidade em caso de ausência de qualquer dos 
requisitos a que se subordina, quais sejam: a) dúvida objetiva sobre qual o recurso 
cabível; b) inexistência de erro grosseiro; c) que o recurso inadequado tenha sido 
interposto no prazo do que deveria ter sido apresentado.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília (DF), 25 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra acórdão proferido no seguinte sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL E REGIMENTAL. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM SEDE DE 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O art. 546, I, do Código de Processo Civil, define expressamente que o 
recurso de embargos de divergência deve ser interposto contra acórdão proferido 
em tema de recurso especial e de agravo de instrumento que examine o mérito do 
recurso especial. Também o Regimento Interno do STJ é claro: "Art. 266. Das 
decisões da Turma, em recurso especial, poderão, em quinze dias, ser interpostos 
embargos de divergência, que serão julgados pela Seção  competente, quando as 
Turmas divergirem entre si ou de decisão da mesma Seção. Se a divergência for 
entre Turmas de Seções diversas, ou entre Turma e outra Seção ou com a Corte 
Especial, competirá a esta o julgamento dos embargos." Portanto, os embargos de 
divergência são cabíveis em face de acórdão proferido em tema de recurso 
especial, inexistindo previsão legal ou regimental desse recurso contra acórdão 
que julga conflito de competência. Precedentes do STJ.
2. É incabível a interposição de embargos de divergência em que se toma por 
paradigma aresto prolatado em tema de conflito de competência. Precedentes do 
STJ.
3. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, 
razão pela qual não merece reforma.
4. Agravo regimental não provido.

A parte agravante reitera os argumentos já exposados em várias ocasiões nos presentes 

autos.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não é cabível, porque interposto contra acórdão.

Em conformidade com o disposto nos artigos 545 do Código de Processo Civil e 258 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, tal recurso somente é cabível contra decisão 

monocrática, sendo manifestamente inadmissível sua interposição contra acórdão. 

Caracterizado está erro grosseiro de interposição recursal, o que impede a aplicação do 

princípio da fungibilidade recursal. 

A respeito, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO PROFERIDA POR ÓRGÃO COLEGIADO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO.
1. Por expressa previsão legal, somente é cabível agravo regimental contra 
decisão monocrática.
2. A interposição de agravo regimental contra decisão colegiada constitui erro 
grosseiro, desautorizando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
3. Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no AgRg no REsp 1.104.772/RS, Sexta Turma, Relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, DJe 1º/7/2014)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg no AgRg nos EDcl nos EDv no AgRg no

Número Registro: 2014/0168596-1 PROCESSO ELETRÔNICO CC     134.824 / GO

Números Origem:  00109442620145180008  109442620145180008  201400350640  201490949895  
201490949917  350640420148090051  949898420148090000  949915420148090000

PAUTA: 25/03/2015 JULGADO: 25/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DA 13A VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA - GO
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 9A VARA CÍVEL DE GOIÂNIA - GO
INTERES. : SILVANIA MENDES
ADVOGADO : MARCUS ANTÔNIO RODRIGUES DIAS E OUTRO(S)
INTERES. : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA 

SINDIGOIANIA
ADVOGADO : MAURO ZICA NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Sindical - Eleições Sindicais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA 
SINDIGOIANIA

ADVOGADO : MAURO ZICA NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVANIA MENDES
ADVOGADO : MARCUS ANTÔNIO RODRIGUES DIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

" A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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